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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GAVA

Nº 71005115225 (N° CNJ: 0035033-70.2014.8.21.9000)

2014/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ESPERA EM FILA DE BANCO. SITUAÇÃO QUE NÃO GERA DEVER DE INDENIZAR. MERO DISSABOR. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. MANTIDA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005115225 (N° CNJ: 0035033-70.2014.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	MARCIO AUGUSTO SOARES VALIM 


	RECORRENTE

	BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BANRISUL S/A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dr.ª Mirtes Blum.
Porto Alegre, 17 de outubro de 2014.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

MARCIO AUGUSTO SOARES VALIM ajuizou ação indenizatória contra BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – BANRISUL S/A. 

Relatou ter esperado na fila do Banco Banrisul, agência de Alvorada, das 10h30min às 13h40min do dia 11/03/2014. Que houve violação à sua dignidade. Pediu que o banco réu fosse condenado ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de danos morais.

Na contestação (fls. 16 a 21) o réu alegou que inexiste dano extrapatrimonial no caso narrado. Que não há qualquer prova nos autos em relação ao dano experimentado pelo Autor e, nem sequer, demonstração de nexo de causalidade entre a conduta do banco e os danos supostamente sofridos pelo requerente. Requereu a improcedência da ação.

A ação foi julgada improcedente (fls. 29 a 31).

Recorre o autor.

Com contrarrazões.

É o relatório.

VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

A sentença merece ser mantida pelos próprios fundamentos.

A inconformidade recursal não vai acolhida. Não se desconhece os transtornos  de ter de aguarda em uma fila de banco, ainda mais por , aproximadamente, três horas . Contudo, tal fato, não obstante o dissabor, não enseja a condenação por dano moral, pois embora desconfortável a situação não integra o rol daquelas passíveis de indenização. Não há abalo à honra e à dignidade e nem sofrimento de monta que justifique a indenização extrapatrimonial.

Ao autor, cabia demonstrar fatos constitutivos de seu direito, conforme prevê o art. 333, I, do CPC, ônus o qual não se desincumbiu. Ademais, não restou comprovado qualquer excepcionalidade no caso concreto, que pudesse justificar a condenação pecuniária.

Nesse sentido é o entendimento pacífico das Turmas Recursais:

RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. BANCOS. DEMORA NO ATENDIMENTO. ALEGAÇÃO DE O BANCO RÉU NÃO DISPONIBILIZA ATENDIMENTO PREFERENCIAL NÃO COMPROVADA. DANO MORAL INOCORRENTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE MANTIDA. Trata-se de ação na qual postula a parte autora indenização por danos morais decorrentes de ter aguardado na fila do banco para atendimento. Ainda, alega que o banco não disponibiliza atendimento preferencial. Ao autor, cabia demonstrar fatos constitutivos de seu direito, conforme prevê o art. 333, I, do CPC, ônus o qual não se desincumbiu. A espera para ser atendida em fila de estabelecimento bancário não gera, por si só, a reparação na esfera moral. Ademais, não restou comprovado qualquer excepcionalidade no caso concreto que afrontasse os direitos da personalidade da autora, capaz de ensejar indenização na esfera extrapatrimonial. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos, com base no art. 46 da lei dos Juizados Especiais. RECURSO IMPROVIDO (Recurso Cível Nº 71005055769, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Arriada Lorea, Julgado em 11/09/2014)
RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. DANO MORAL AFASTADO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. MERO ABORRECIMENTO DO COTIDIANO. O DESATENDIMENTO DA LEI MUNICIPAL QUE FIXA O TEMPO LIMITE PARA ESPERA DE ATENDIMENTO BANCÁRIO TEM O CONDÃO DE GERAR SANÇÃO ADMINISTRATIVA, AUTORIZANDO O ARBITRAMENTO DE INDENIZAÇÃO APENAS EM CASOS EXCEPCIONAIS. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004864393, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 29/08/2014)
RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FILA DE BANCO. TEMPO DE ESPERA SUPERIOR AO FIXADO NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. DANOS MORAIS INOCORRENTES. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004695292, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cintia Dossin Bigolin, Julgado em 27/08/2014)

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO e para condenar o recorrente ao pagamento na sucumbência, fixados os honorários advocatícios em R$400,00, com fulcro no art. 20, §4º do CPC, suspensa a exigibilidade ante o deferimento da gratuidade de justiça (fl. 44).
Dr.ª Mirtes Blum - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005115225, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 3.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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